PARECER N(    1218    , DE 2003

DA COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Moção n.( 57, de 2003.

O nobre Deputado Ary Fossen apela, por meio da Moção em epígrafe, para o Sr. Presidente da República, ouvido o Sr. Ministro da Justiça, no sentido de envidar esforços para que seja incluída no Código Penal a pena de prisão perpétua nos casos de: seqüestro com morte, atos de selvageria que redundem em morte, atos de terrorismo com morte, ações de extermínio, atos de vingança com morte contra juízes, policiais, políticos, militares, ambientalistas e testemunhas de crimes.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 40.ª a 44.ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/05/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, na conformidade do disposto no artigo 156, caput, parte final, do Regimento Interno Consolidado, a propositura foi remetida a esta Comissão, para os fins do artigo 31, I e § 1º, do mesmo diploma.

Ao analisar a matéria, somos compelidos a opinar contrariamente à aprovação da presente medida, uma vez que a Constituição Federal veda, expressamente, a aplicação da pena de prisão perpétua, em seu artigo 5.º, XLVII, b, regra esta de natureza imutável, por força do artigo 60, § 4.º, IV, que passamos a transcrever:

"Artigo 60 - ...............................................................

...................................................................................




§ 4.º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:




I - ..............................................................................;




...................................................................................;




IV - os direitos e garantias individuais."

Desta forma, a vedação constitucional à aplicação da pena de prisão perpétua constitui-se em uma garantia individual que não pode ser abolida por emenda constitucional, muito menos por uma lei infraconstitucional, como o Código Penal. 

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente à  Moção n.( 57, de 2003.

É o parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO - Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 24/9/03

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Ricardo Tripoli – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Enio Tatto – Baleia Rossi – Afonso Lobato.
